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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 66/2007
EDITAL PP Nº 22/2007

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO:                MENOR PREÇO POR ITEM

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, torna público que realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto Municipal nº 2.879/06 e alterações, aplicando-se subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos junto a Secretaria de Administração do Município de Joaçaba, à Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até o horário estipulado para o início da sessão pública de processamento do pregão. Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso;

A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se no dia 12 de JUNHO de 2007, às 14 horas, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica para efetuar os serviços de transporte escolar em linhas do Município de Joaçaba, de acordo com o Calendário Escolar 2007 da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos e em dias especialmente marcados para atividades que incluam a participação de alunos, em conformidade com a legislação vigente e com os trajetos descritos no Anexo I deste Edital.
2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital;

2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
2.3. Não será permitida a participação na presente licitação de empresas reunidas em consórcios.
2.4. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados.
2.5. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

2.6. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

2.8 O presente Edital e seus Anexos serão partes integrantes do Contrato a ser firmado, como se transcrito nele estivessem.

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão.

3.2. O titular, se investido de poderes, far-se-á representar apresentando cópias autenticadas do Ato Constitutivo/Contrato Social e da cédula de identidade, ou de outro documento reconhecido legalmente, que o identifique.
3.3. O Licitante, se desejar, poderá também ser representado por preposto, devidamente credenciado através de Carta de Credenciamento (Anexo III), ou instrumento procuratório com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cópia autenticada da cédula de identidade, conferindo poderes para formulação de lances e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
3.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:
3.3.1. Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9.317/96: 

a. Comprovante de opção pelo Simples, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/Pessoa Juridica/simples/simples.htm
b. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/06. 
3.3.2. Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9.317/96:
a. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06.
b. Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscal da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE. 
c. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
d. Cópia do Contrato Social e suas alterações. 
e. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do Artigo 3º da LC 123/06. 
3.4. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.
3.5. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do Licitante.
3.6. O Licitante que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em conseqüência, do direito de interpor recurso.

3.7. Far-se-á o credenciamento, antecedendo a abertura dos envelopes, devendo a documentação pertinente ser envelopada em separado dos demais documentos ou entregue em mãos.
4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo II, fora dos envelopes 01 e 02.
4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007

EMPRESA PROPONENTE:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007

EMPRESA PROPONENTE:

4.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

4.4. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Administração da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378.
4.4.1. A Equipe de Apoio do Pregão fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las;
4.4.2. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama e/ou via postal, fax ou e-mail;

4.4.3. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 01 – DA PROPOSTA
5.1.
A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos:

5.1.1. Razão social completa, CNPJ, endereço completo, fax e telefone para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), número da conta corrente, agência e respectivo banco do proponente;
5.1.2. Número do processo e do edital;
5.1.3. Atestado de Visita emitido pela Secretaria de Educação, Cultura e Eventos do Município de Joaçaba ao responsável da Empresa Proponente, comprovando que o mesmo vistoriou e conheceu os locais onde serão executados os serviços relativos a cada item cotado. A visita deverá ser realizada até o 2º (segundo) dia útil anterior à data de processamento deste pregão;

5.1.4. Preço unitário cotado por item, em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem previsão inflacionária, de acordo com as especificações do Anexo I. Nos preços propostos deverão estar inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos quando for o caso, bem como, todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. Os preços unitários poderão ser cotados com até 03 (três) dígitos após a vírgula;
5.1.5. Planilha de custos de formação do preço proposto para cada item cotado, em conformidade com o modelo constante no item 2, do Anexo I, deste Edital; 
5.1.6. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação;
5.1.7. Validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da sua apresentação;
5.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem fornecidos sem ônus adicionais;
5.3. O(a) Pregoeiro(a) considerará como formal, erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não implique nulidade do procedimento;

5.4. Preferencialmente, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do Anexo I deste Edital.
5.5. Com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.
5.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.
6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
6.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 - Documentos de Habilitação, os documentos a seguir relacionados:

6.1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Em se tratando de empresa de pequeno porte ou micro empresa, anexar declaração do titular ou de todos os sócios, de que o volume de receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, o limite fixado pelo art. 2º da Lei Federal nº 9.841/99 e de que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º da mesma Lei;

6.1.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

6.1.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

6.1.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

6.1.5. Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

6.1.6. Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

6.1.7. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
6.1.8. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Os licitantes sediados em outros Estados deverão apresentar, juntamente com a certidão negativa exigida, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas;

6.1.9. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos itens, objeto deste Edital, mediante atestado ou certidão emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado;
6.1.10. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;
6.1.11. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão;
6.1.12. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
6.1.13. Declaração expressa da empresa licitante de que colocará à disposição do contrato tantos quantos veículos foram cotados, com o ano de fabricação não inferior a 1992, e com capacidade nominal individual de acordo com a necessidade expressa na descrição de cada trajeto que compõe o objeto deste Edital;

6.1.14. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.

6.2. Os documentos descritos nos subitens 6.1.1. ao 6.1.8. acima, poderão ser substituídos, em todo ou em parte, pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado.
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06). 

6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 

6.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.3.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
7.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

7.2. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope (proposta), estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7.4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b. não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
7.14. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
7.14.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
7.14.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:
a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.14.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos subitens 7.14 e 7.14.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.14.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 
7.14.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.14.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.14.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
7.14.5. O disposto no subitem 7.14.2 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.
7.15. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes. 

7.16. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7.17. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7.18. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

7.19. A bem dos serviços, o Pregoeiro se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
8.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
8.4. O (s) recurso (s) será (ão) dirigido(s) ao Município de Joaçaba, SC – Departamento de Compras e Licitações, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

8.5. Não serão conhecidas as impugnações contra disposições que se refiram ao tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, bem como a restrição fiscal das mesmas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

8.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

8.7. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.

9.2. A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9.3. Caso a(s) proponente(s) declarada(s) vencedora(s), não queira(m) ou não possa(m) assinar o contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades à(s) desistente(s), optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo(s) primeiro(s) classificado(s), inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei nº 8.666/93, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.

10. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

10.1. O proponente vencedor deverá fornecer no ato da assinatura do contrato, os seguintes documentos:

10.1.1. Do veículo:
10.1.1.1. Comprovante do pagamento do seguro obrigatório do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na prestação de serviço de transporte escolar e  Seguro por Danos Pessoais para os Ocupantes do veículo sendo de no mínimo R$ 10.000,00 (dez mil reais) por ocupante;

10.1.1.2. Cópia da documentação do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na execução do transporte escolar, comprovando a disponibilidade dos mesmos e o ano de fabricação não inferior a 1992; 

10.1.1.3. Comprovação do direito de utilizar veículos que não sejam de sua propriedade para a execução do objeto contratual. 

10.1.1.4. Autorização do Poder Público Concedente (art. 135 da Lei nº 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro);

10.1.1.5. Laudo de Vistoria do veículo emitido pelo DETRAN, certificando o atendimento ao artigo n. 136 da Lei nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro.
10.1.2. Do condutor: 
10.1.2.1. Apresentar documentação que ateste o cumprimento pelo motorista que efetuará o serviço, das exigências previstas no artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, ou seja:

a. Ter idade superior a vinte e um anos;
b. Ser habilitado na categoria D (inciso IV, art. 143 da Lei nº 9.503/97);
c. Não ter cometido infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;
d. Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN (inciso IV do art. 145 da Lei n. 9.503/97 e art. 33 da Resolução nº 168, de 14 de dezembro de 2004, atualizada do CONTRAN);

e. Ser aprovado em curso de direção e socorros.
10.1.2.2. Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos motoristas, devidamente anotada pelo licitante, ou Ficha de Registro de Empregado (RE), devidamente registrada no Ministério do Trabalho, ou, ainda, contrato social e último aditivo, se houver, caso o motorista seja sócio;

10.1.2.3. Apresentar documentação que atenda o artigo nº 329 da Lei n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro, ou seja: certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização.
10.1.2.4. Apresentar atestado médico de que o motorista está em condições para o desempenho da função.

11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
11.1. Cabe ao Município:

11.1.1. A definição do objeto desta Licitação;
11.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
11.1.3. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da execução do contrato;
11.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o item 14 deste Edital.
11.2. Cabe à Contratada:
11.2.1. Cumprir seu itinerário conforme calendário escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, sendo vetado o direito à qualquer alteração da mesma, sem a prévia aprovação e autorização do CONTRATANTE;
11.2.2. Disponibilizar e efetuar o transporte de alunos para atividades extras previstas no calendário escolar, mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos;
11.2.3. Transportar somente os alunos da rede pública municipal e estadual e os contemplados pela Lei Municipal nº 3.467/06, devidamente cadastrados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos;
11.2.4. Observar os critérios de segurança previstos pelo IPETRAN;
11.2.5. Cumprir os horários estipulados de saída e chegada nas escolas, apanhando os alunos nos locais determinados pelo CONTRATANTE;
11.2.6. Apresentar ao setor responsável pelo transporte escolar, quando do fechamento do mês, planilha com os dados referentes aos serviços realizados, de acordo com o formulário fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, relação de alunos transportados e, a qualquer tempo quando requisitados, discos do tacográfo utilizados no período;
11.2.7. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e diárias (hospedagem e alimentação) do pessoal porventura empregado, bem como pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de gerenciamento, indenizações devidas a terceiros, seguros de pessoas e bens, manutenção do veículo (incluindo combustíveis e lubrificantes), resultantes da execução do Contrato;
11.2.8. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, observando-se todas as exigências da legislação de trânsito relativa aos condutores dos veículos;
11.2.9. Fornecer os dados dos motoristas que conduzirão os veículos durante a execução do contrato. Caso haja alteração, deverá comunicar e encaminhar os documentos ao setor de transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.

11.2.10. Apresentar mensalmente, comprovação de que os motoristas não atingiram 21 (vinte um) pontos por eventuais infrações de trânsito;
11.2.11. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;
11.2.12. Manter seu pessoal uniformizado e identificado através de crachás, com fotografia recente, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI s;
11.2.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte se seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;
11.2.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
11.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
11.2.16. Submeter os veículos às vistorias técnicas determinadas pelo CONTRATANTE e pela legislação;

11.2.17. Manter os veículos sempre limpos e em condições de segurança;

11.2.18. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação dos serviços;

11.2.19. Prestar contas dos serviços semestralmente ao CONTRATANTE, através de relatório circunstanciado;

11.2.20. Manter o serviço de forma regular e contínua, substituindo temporariamente, em caso de problemas, o veículo previamente destinado ao serviço, por outro, em condições melhores ou iguais aos do primeiro, mediante autorização escrita do CONTRATANTE;
11.2.21. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
11.2.22. Manter, de forma regular, todas as condições exigidas para a contratação dispostas no item 10 do presente Edital, durante a execução do contrato; 

11.2.23. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
11.2.24. Facilitar todas as atividades de fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência; multa; suspensão temporária de participação em licitação; impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações.
12.2. Além das penas acima citadas, a CONTRATADA que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:
12.2.1. um por cento (1%) sobre o valor do contrato por dia letivo em que não foi efetuado o transporte;
12.2.2. cinco por cento (5%) sobre o valor do contrato caso não seja efetuado o transporte por mais de 05 (cinco) dias, sem prejuízo da alínea anterior.
12.3. O não cumprimento por parte da CONTRATADA do horário pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, acarretará o não pagamento da quilometragem efetuada no dia do ocorrido.

12.3. Nos termos do artigo 7° da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12.4. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

13. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
13.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

13.1.1 Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;
13.1.2 Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;
13.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

13.2. O contrato poderá ser rescindido ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:

13.2.1. Atraso injustificado ou manifesta deficiência, a juízo da Administração, na prestação dos serviços contratados;
13.2.2. Prestação dos serviços fora das especificações constantes no objeto contratual;
13.2.3. Subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;
13.2.4. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar os serviços, assim como as de seus superiores;
13.2.5. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratual, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei 8.666/93;
13.2.6. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
13.2.7. Dissolução da empresa;
13.2.8. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato;
13.2.9. Paralisação ou abandono total ou parcial do serviço, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada;
13.2.10. Caso o trajeto da linha esteja compreendido em linha de transporte coletivo, objeto de concessão por parte do Poder Público Municipal.
13.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa;
13.5. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

14. DA VIGÊNCIA, FORMA DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO.
14.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2007, com início imediato a partir da assinatura do mesmo, podendo ocorrer prorrogação se de interesse das partes, observado o disposto na Lei 8.666/93.
14.2. Os serviços serão realizados de acordo com o Calendário Escolar 2007 da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, incluindo as atividades pedagógicas extras e outras atividades que incluam a participação de alunos, mediante solicitação formal, em conformidade com a legislação vigente e com as especificações do Anexo I, correspondente às linhas a serem atendidas.
14.2.1. O itinerário das linhas será definido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, através da descrição do trajeto, sendo que qualquer alteração durante o ano somente poderá ocorrer em virtude da inclusão e/ou exclusão de alunos, depois de comprovada a necessidade e realizada a medição do trajeto, mediante autorização formal da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.
14.2.2. Caberá à CONTRATADA cumprir seu itinerário conforme o Calendário Escolar, sendo vetado o direito a qualquer alteração do mesmo, sem aprovação e autorização da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.
14.2.3. O início da linha será considerado a partir do embarque do 1º (primeiro) aluno usuário do transporte até a escola, e o retorno será da escola até o desembarque do último aluno.

14.2.4. Havendo necessidade de transporte de alunos para atividades extras previstas no Calendário Escolar, este será disponibilizado e caberá à CONTRATADA cumpri-lo mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, sendo que o valor para este transporte será o mesmo praticado no contrato da linha.
14.2.5. A CONTRATADA deverá transportar somente os alunos da rede pública municipal e estadual e os contemplados pela Lei Municipal 3.467/06, devidamente cadastrados e autorizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos. É expressamente proibido o transporte de pessoas não autorizadas e a cobrança de qualquer valor ou benefício.
14.2.6. A CONTRATADA, ao realizar o fechamento do mês, deverá apresentar ao setor responsável pelo transporte escolar os seguintes elementos:

a. Planilha com os dados referentes aos serviços realizados, de acordo com o formulário fornecido pela Secretaria Municipal de Educação;

b. A relação de alunos transportados;

c. Todos os discos do tacógrafo utilizados até o fechamento do mês, ou a qualquer tempo, de acordo com a solicitação do setor de transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.

14.2.7. A falta da apresentação dos elementos discriminados no subitem 14.2.6. inviabilizará o pagamento e, no caso de reincidência, poderá acarretar a rescisão do contrato.

14.2.8. Não poderá haver subcontratação dos serviços.
14.2.9. Não haverá pagamentos antecipados.
14.2.10. A CONTRATADA deverá fornecer os dados dos motoristas que conduzirão os veículos durante a execução do contrato. Caso haja alteração, deverá comunicar e encaminhar os documentos ao setor de transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.
14.2.11. Os veículos da CONTRATADA, no momento que estiverem prestando os serviços ao CONTRATANTE, não poderão transitar em outros trajetos conduzindo os alunos, salvo com autorização expressa.

14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

14 – DA FORMA DE PAGAMENTO, REVISÃO E REAJUSTE.
14.1. O pagamento será realizado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, importando o valor do item contratado, multiplicado pela quilometragem percorrida neste período em razão dos dias letivos do mês e em conformidade com a planilha de dados, mediante apresentação do documento fiscal, atestado por servidor competente.

14.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento devidamente instruído a ser formalizado pela CONTRATADA.
14.4. Durante o prazo inicial de 12 (doze) meses de execução do contrato, os preços não sofrerão qualquer reajuste contratual. Em caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados anualmente (decorridos doze meses), já no início da prorrogação e assim sucessivamente (de doze em doze meses), de acordo com o índice acumulado (últimos doze meses) do INPC ou outro índice legal oficial que venha a substituí-lo em caso de sua extinção mediante requerimento devidamente instruído a ser formalizado pela CONTRATADA.

15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:
2.029 – MANUTENÇAO DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.39.00.00.00.00.0115 (150) - Outros Serviços de Terceiros – PJ
3.3.90.39.00.00.00.00.0119 (151) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

3.3.90.39.00.00.00.00.0121 (148) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

3.3.90.39.00.00.00.00.0123 (149) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

2.081 - MANUTENÇAO DO TRANSPORTE PARA ENSINO MÉDIO DA ZONA RURAL

3.3.90.39.00.00.00.00.0115 (344) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

16 – DAS DISPOSIÇÕS GERAIS

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
16.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 

16.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/02 e o Decreto Municipal nº 2.879/06 e suas alterações. 

16.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93, atualizada.
16.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

16.7. Integram o presente Edital:
· Anexo I – (1) Especificações do objeto/Modelo da Proposta (2) Modelo da Planilha de Custos;

· Anexo II – Modelo da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

· Anexo III – Modelo da Carta de Credenciamento
· Anexo IV – Minuta do Contrato.

16.8. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16.7. Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.
JOAÇABA (SC), 22 de maio de 2007.

ARMINDO HARO NETTO

Prefeito


ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 66/2007

EDITAL PP Nº 22/2007

ANEXO I
1.  ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO / MODELO DA PROPOSTA

Processo de Licitação N° _____  - Edital PP Nº _____/2007.

Razão Social: ____________________________________________________________.
CNPJ: __________________________________________________________________.
Endereço: _______________________________________________________________.
Tefefone/Fax: ____________________________________________________________.
E-mail: __________________________________________________________________.
Banco: _______________ Agência: _______________ Conta Corrente: ______________.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO TRAJETO
	QTDE.
	UN
	DIAS / 

PERÍODO
	VALOR DE REFERÊNCIA
 R$
	VALOR PROPOSTO 

R$

	1
	Linha 01 - Da Prefeitura ao Nuperajo
Saída: Prefeitura às 6h15min, bairro Flor da Serra, SESI, Duas Casas, Aterro Sanitário, São Braz, Vila Remor, BR 282, Nuperajo - chegada às 7 horas.

Saída: Nuperajo às 11h30min, Br 282, Serraria do Grando, Belotto, Cohab Armindo de Medeiros, São Brás, DNER, Centro, Unoesc, Sesi, Cimadon, Duas Casas, Aterro Sanitário, Cohab, São Brás, Jardim das Hortências, DNER, BR 282, CPJ, Nuperajo -  chegada às 13 horas. 
Saída: Nuperajo às 17 horas, BR 282, CPJ, DNER, Jardim das Hortências, Aterro Sanitário, Duas Casas, Cimadon, Bairro Flor da Serra - chegada às 18h30min.
Veículo: Ônibus com 50 lugares

Nº de alunos aproximado: 70 alunos

	117
	Km
	segunda à sexta-feira
matutino e vespertino
	2,35
	

	2
	Linha 02 - Bom Humor ao CERT
Saída: às 6h15min - Bom Humor, Silo Castanharo, Ponte Rio Cassiano, Granja Castanharo, Paganini, Bom Humor, retornando pela SC 303, Roda, Posto Amigão, Menino Deus, CERT - chegada às 7horas.  
Saída: às 11h50min - CERT, Escola Menino Deus, Posto Amigão, Trevo Roda, SC 303, Bom Humor, Granja Castanharo, Dileto Paganini, voltando pelo Bom Humor, SC 303, Trevo Roda, Posto Amigão, Menino Deus, CERT - chegada às 13 horas.

Saída: às 17h35min - CERT, Menino Deus, Trevo Roda, Bom Humor, Silo Castanharo, Ponte Rio Cassiano, Paganini – chegada às 18h10min.

Veículo: Van com 15 lugares

Nº de alunos aproximado: 19 alunos

	90
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	1,80
	

	3
	Linha 03 - Duas Casas ao Nuperajo 
Saída: às 5h30min - Duas Casas, Jardim das Hortências, Prop. do Dário, Linha Bonitinho, Chácara dos Maristas,São Bras, Lot. Armindo Aro, Belotto, Serraria Grando, BR 282, CPJ, Nuperajo – chegada às 7 horas.
Saída: Nuperajo às 11 horas - Trajeto inverso com ida e volta - chegada às 13 horas.
Saída: Nuperajo às 17 horas - BR 282, Serraria do Grando, Linha Bonitinho (terça e quinta), Duas Casas – chegada às 18h30min.
Veículo: Ônibus com 50 lugares

Nº de alunos aproximado: 60 alunos


	110
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,35
	

	4
	Linha 04 - Da Entrada Motel Ecstasy ao Nuperajo

Saída: às 5h30min, Entrada Motel Ecstasy, Deitos, Santa Clara,  Km 7, Rosetti, Bonamigo, Encruzilhada do Dalo, Basso, Nilo Orso, Km 16, Basquera, BR 282, Zanini, Ransan , Nuperajo – chegada às 7h20min.

Saída: Colégio Irai Zílio às 11h30min, Renault, Acesso Adolfo Zigueli, BR 282, Posto São Cristóvão, DNER, Motel Ecstasy, Santa Clara, Daló, Linha Abati, Km 16, Clair Donati, Família Bernardi, Basquera, Km 20, Nuperajo - chegada às 13 horas. 
Saída: Nuperajo às 17h10min, BR 282, Zanini, Ransan, Km 16,  Nilo Orso, Linha Abati, Encruzilhada do Basso, Família Daló, Santa Clara, Posto São Cristóvão - chegada às 18h30min. 
Veículo: Micro Ônibus com 30 lugares

Nº de alunos aproximado: 73 alunos


	145
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,00
	

	5
	Linha 05 – Linha Favreto, Fabro e Tigre a Escola Lentz Julieta

Saída: às 6h30min - Linha Favreto, Linha Fabro, Esc Julieta (NP) e Linha Tigre, Esc. Julieta (NP) - chegada às 7h30min.

Saída: às 11h45min - Linha Favreto, Linha Fabro, Esc. Julieta (NP) e Linha Tigre, Esc. Julieta (NP) - chegada às 13h15min.
Saída: às 17 horas - Linha Favreto, Linha Fabro, Esc. Julieta (NP) e Linha Tigre, Esc. Julieta (NP) - chegada às 18h20min.   
Veículo: Micro Ônibus com 18 lugares
Nº de alunos aproximado: 28 alunos

	73
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,20
	

	6
	Linha 06 – Linha Bonitinho, Alto Rochedo  a Escola Julieta Lentz Puerta   

Saída: às 6h30min - Linha Alto Rochedo, Linha Bonitinho, Escola Julieta -  chegada às 7h30min.
Saída: às 11h45min - Linha Alto Rochedo, Linha Bonitinho, Escola Julieta - chegada às 13h15min. 
Saída: às 17 horas - Linha Alto Rochedo, Linha Bonitinho – chegada às 18 horas.
Veículo: Micro Ônibus com 30 lugares
Nº de alunos aproximado: 41 alunos

	90
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,20
	

	7
	Linha 07 - Da Linha Abati ao Nuperajo
Saída: às 10h45min - APAE, BR 282, CPJ, Nuperajo - chegada às 11h05min.
Saída: Nuperajo às 11h20min - BR 282, Distrito Industrial, entrada do Ransan, Jovino De Marco, voltando ao Nuperajo, às 12 horas -  Linha Abati, Sítio do Pica Pau Verde, família Marquezini, Ransan, Nossa Senhora das Graças, família Deitos, Paganini, Bonamigo, Santa Clara, Basso, Km 7, Floricultura do Canhe, Motel Extasy, BR 282, Nuperajo – chegada às 13 horas. 
Saída: Nuperajo às 13 horas, BR 282, CPJ, DNER, APAE.

Saída: APAE às 16h45min, BR 282, DNER, CPJ, Nuperajo - chegada às 17 horas.
Saída: Nuperajo às 17h20min, perfazendo trajeto inverso, das 11h20min, até o último aluno. 
Veículo: Micro Ônibus com 18 lugares      Nº de alunos aproximado: 39 alunos

	125
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,00
	

	8
	Linha 08 - Do Posto Bortoli  ao Nuperajo                       

Saída: Posto Bortoli às 5 horas, BR 282, Trevo da Roda, SC 303, Bom Humor, ponte Rio Cassiano, família Euclides Chiamolera, Basoti, Encruzilhada do Darold, Família Pala, Prezoto, Encruzilhada, Pato Roxo, Nossa Senhora das Graças, Bonamigo, Carmelindo Costenaro, Linha Abati, Nuperajo – chegada às 7 horas.

Saída: Nuperajo às 7h10min, BR 282, CPJ, DNER, chegada à APAE às 7h30min - volta vazio até o Nuperajo.  
Saída: às 11h20min, Posto São Cristóvão, Roda, Bom Humor, Rio Cassiano, Euclides Chiamolera, Bazoti, Darold, Prezoto, Pato Roxo, Bonamigo, Nossa Senhora das Graças, Linha Abati, Nuperajo – chegada às 13h15min.  
Saída: Nuperajo às 17h30min, perfazendo trajeto inverso, das 11h20min, até o último aluno. 
Veículo: Micro Ônibus com 30 lugares     Nº de alunos aproximado: 43 alunos

	144
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,00
	

	9
	Linha 09 – Da Prefeitura a Santa Helena 

Saída: Prefeitura às 5h30min, BR 282, Santa Helena, propriedade Basquera, Linha Quioca, Linha Ficagna, Pato Roxo (propriedade Jose Balbinotti e Poyer), Linha 7, Linha Pinhal, propriedade Meneguini, propriedade Basquera, propriedade Canali, Escola Anita Lopes Vieira – Santa Helena – chegada às 07h30min.
Saída: Escola Santa Helena, às 11h30min  pelo trajeto inverso com retorno previsto até a Escola de Santa Helena  às 13 horas.
Saída: Escola Santa Helena às 17 horas, Linha Quioca, Santa Helena – chegada às 18h30min.
Veículo: Van com 15 lugares 
Nº de alunos aproximado: 18 alunos

	176
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	1,80
	

	10
	Linha 10 – Da Entrada de Banhado Grande a Santa Helena

Saída: às 5h30min, entrada do Banhado Grande, Santa Lúcia, granja Ademir P. Quioca, granja De Marco, granja 
ris, Caixa de Água SIMAE, propriedade Dal Pra, Escola Santa Helena – chegada às 7 horas -  retorna a granja Santa Mônica, propriedade Edecarlo Leite, granja São Judas – volta a escola às 07h30min. 

Saída: Escola Santa Helena às 11h30min pelo mesmo trajeto de ida e volta, com retorno previsto a escola às 13 horas. 
Saída: Escola Santa Helena às 17 horas, perfazendo o trajeto inverso das 05h30min, até o último aluno.
Veículo: Micro Ônibus com 18 lugares      Nº de alunos aproximado: 29 alunos

	155
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,00
	

	11
	Linha 11 – Da Linha Antinha ao CERT

Saída: às 6h20min, Linha Antinha, Encruzilhada (Joaçaba – Luzerna), Duas Casas, retorno a Escola Clara Zunkowski, CERT – chegada às 7h30min.
Saída: às 11h30min – Colégio Celso Ramos, Clara Zunkowski, Linha Antinha, Encruzilhada (Joaçaba – Luzerna), Duas Casas, retorno a Escola Clara Zunkowski, Colégio Irai Zílio e CERT – chegada às  12h50min.
Saída: às 17h30min – Colégio Irai Zílio, Linha Antinha, Encruzilhada (Luzerna – Joaçaba), Duas Casas – chegada às 18h30min.
Veículo: Van com 15 lugares
Nº de alunos aproximado: 15 alunos

	40
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,50
	

	12
	Linha 12 – Do Jardim Alvorada ao CERT

Saída: às 6h30min – Jardim Alvorada, Pedreira Joaçaba, Linha Ferreirinha, Mercúrio, Escola Nelson Pedrini, Rodoviária, CERT – chegada às 7h20min.
Saída: CERT às 11h30min, Mercúrio, Linha Ferreirinha, Pedreira, Jardim Alvorada, Escola Nelson Pedrini, CERT – chegada às 13h10min. 
Saída: CERT às 17h30min, Escoa Nelson Pedrini, Jardim Alvorada – chegada às 18 horas.
Veículo: Micro Ônibus com 18 lugares      Nº de alunos aproximado: 21 alunos


	40
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,90
	

	13
	Linha 13 – Linha Bonitinho ao CERT 

Saída: às 11h40min, SESI, Duas Casas, Linha Bonitinho, Distrito de Nova Petrópolis, Cemitério, Linha Fabro, BR 282, CIP, CPJ, DNER, Vila Remor, Trevo Reunidas, Posto Joaçaba, acesso Adolfo Zigueli, centro, Praça da Catedral – chegada às 13h15min.

Retorno: às 17h45min pelo trajeto inverso com saída da Praça da Catedral em Joaçaba.

Veículo: Micro Ônibus com 23 lugares 

Nº de alunos aproximado: 23 alunos

	95
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,20
	

	14
	Linha 14 – De Alto Rochedo ao Colégio Irai Zílio

Saída: Alto Rochedo às 6h30min, passando por Nova Petrópolis, Distrito Industrial, BR 282, CPJ, DNER, Centro e Colégio Irai Zílio -  chegada às 7h20min.
Saída: às 11h15min do Colégio Irai Zílio, centro, BR 282, DNER, CPJ, Distrito Industrial, Distrito Nova Petrópolis, Alto Rochedo – chegada às 12h15min.  
Saída: Alto Rochedo às 12h15min, Nova Petrópolis, Distrito Industrial, BR 282, CPJ, DNER, Prefeitura de Joaçaba – chegada às 12h50min.
Saída: Prefeitura de Joaçaba às 17h30min, centro, BR 282, CPJ, Distrito Industrial, Nova Petrópolis, Alto Rochedo – chegada às 18h30min. 
Veículo: Micro Ônibus com 23 lugares     Nº de alunos aproximado: 30 alunos


	100
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,00
	

	15
	Linha 15 – De Santa Helena ao Centro 

Saída: Santa Helena às 6 horas, passando pelo Km 20, Km 16, BR 282, centro – chegada às 11h30min.
Saída: Centro às 11h30min, BR 282, Nuperajo, Km 16, Km 20, Santa Helena -  chegada às 12h30min.
Saída: Santa Helena às 12h30min, Km 20, Km 16, Nuperajo, BR 282, centro – chegada  às 13h15min.
Saída: Centro às 17h30min, BR 282, Nuperajo, Km 16, Km 20, Santa Helena – chegada às 18h15min.
Veículo: Ônibus com 50 lugares
Nº de alunos aproximado: 46 alunos

	110
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,35
	

	16
	Linha 16 – Da Prefeitura ao Nuperajo 


rist: às 6 horas, Prefeitura de Joaçaba, Santa Clara, Linha Nossa Senhora das Graças, Linha Ficagna, Quioca, Santa Helena, Km 16, Distrito Industrial, Nuperajo – chegada às 7h30min.
Saída: às 11h15min Nuperajo, BR 282, João Pires, Vila Remor, Jardim Lindóia, Posto São 
ristóvão, Santa Clara, Linha Nossa Senhora das Graças, Linha Ficagna, Quioca, Santa Helena, Km 16, Distrito Industrial, Nuperajo – chegada às 13h10min.
Saída: às 17h30min, Nuperajo, BR 282, João Pires, Vila Remor, Jardim Lindóia, Posto São 
ristóvão, centro – chegada às 18h10min.
Veículo: Micro Ônibus com 23 lugares
Nº de alunos aproximado: 47 alunos

	120
	Km
	segunda à sexta –feira

matutino e vespertino
	2,00
	

	17
	Linha 17 – Da Propriedade Meneguini ao Centro
Saída: às 18h15min da Propriedade Meneghini, passando por Santa Helena, Km 20, Km 16, Distrito Industrial, BR 282, De Marco Renault, Praça Catedral, UNOESC – chegada às 19 horas.
Retorno: às 22h30min pelo trajeto inverso – chegada às 23h15min.
Veículo: Micro Ônibus com 18 lugares         Nº de alunos aproximado: 17 alunos

	54
	Km
	segunda à sexta –feira

noturno
	2,90
	

	18
	Linha 18 – De Nova Petrópolis ao CEJA 

Saída: às 18 horas de Nova Petrópolis, passando pela Linha Fabro, BR 282, CEJA, UNOESC – chegada às 19 horas.
Retorno: às 22h30min UNOESC, CEJA, Br 282, Linha Fabro, Bonitinho, propriedade Osmar de Marco, Nova Petrópolis – chegada às 23h30min.
Veículo: Micro Ônibus com 18 lugares              Nº de alunos aproximado: 18 alunos

	80
	Km
	segunda à sexta –feira

noturno
	2,20
	

	19
	Linha 19 – Da Linha Abati ao CEJA 

Saída: às 18h15min – Linha Abatti, CIP, BR 282, Acesso Adolfo Ziguelli, CEJA, - chegada às 19 horas.
Retorno: às 22h30min – Trajeto Inverso – chegada às 23h15min.
Veículo: Van com 15 lugares

Nº de alunos aproximado: 10 alunos 


	33
	Km
	terça-feira

noturno
	2,50
	

	20
	Linha 20 – Monte Belo ao CERT

Saída: às 13 horas – propriedade Sr. Aguiar, com destino ao CERT – chegada às 13h15min.
Retorno: às 17h30min – Trajeto inverso – chegada às 17h45min. 
Veículo: Van com 15 lugares
Nº de alunos aproximado: 1 aluno

	11
	Km
	Segunda à sexta-feira

Vespertino
	2,70
	

	21
	Linha 21 – Cooperio, Lar das Meninas, Linha Borgaro, Escola Julieta Lentz Puerta
Saída: às 6h30min, Cooperio, Lar das Meninas, Distrito. Industrial, Escola Julieta (NP), Linha Borgaro, Escola Julieta Lentz Puerta (NP) – chegada às 7h30min.
Saída: Linha Borgaro, Escola Julieta Lentz Puerta (NP) – chegada às 13h15min.
Saída: às 5 horas, Cooperio, Lar das Meninas, Distrito Industrial, Escola Julieta Lentz Puerta (NP), Linha Borgaro, Escola Julieta Lentz Puerta (NP) – chegada às 6h20min.
Veículo: Van com 15 lugares 
Nº de alunos aproximado: 23 alunos

	83
	Km
	Segunda à sexta-feira

Matutino

Vespertino
	2,00
	


2. MODELO DA PLANILHA DE CUSTOS DE FORMAÇÃO DO PREÇO PROPOSTO PARA CADA ITEM COTADO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR R$
	%

	
	VALOR PROPOSTO
	
	100%

	
	Custos e Despesas
	
	

	
	Pessoal (não inferior a 30% do preço total)
	
	

	
	Margem de Lucro Bruto
	
	


Validade da proposta: ______________________________.
Local e data: _____________________________________.
______________________________
Carimbo e assinatura do proponente

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 66/2007

 EDITAL PP Nº 22/2007

ANEXO II
MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação

DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº 66/2007 – Pregão Presencial nº 22/2007, do Município de Joaçaba - SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório.

​_________________, em ____ de ______ 2007.

_____________________________________
Carimbo e Assinatura do Representante Legal


ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 66/2007

 EDITAL PP Nº 22/2007

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF sob n.º ____________________, a participar do Processo de Licitação nº _____, instaurado pelo Município de Joaçaba -SC, na modalidade Pregão Presencial nº ___/2007, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2007.

________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante


ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 66/2007

 EDITAL PP Nº 22/2007

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA(SC) e a Empresa .....................................

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede à Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF nº 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ...............................neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador da Carteira de Identidade nº ..................e CPF nº ........................residente e domiciliado na cidade de .............., doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações, e o Processo de Licitação nº 66/2007, instaurado através do Edital PP nº 22/2007, homologado no dia......................

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR
O presente contrato tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, dos serviços de transporte escolar em linhas do Município de Joaçaba, de acordo com o Calendário Escolar 2007 da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos e em dias especialmente marcados para atividades que incluam a participação de alunos, em conformidade com a legislação vigente, com o(s) trajeto(s) e valor(es) descrito(s) abaixo: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO TRAJETO
	QTDE.
	UN
	DIAS /

PERÍODO
	VALOR CONTRATADO
R$

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência durante o exercício financeiro de 2007, a contar da data de sua assinatura, podendo ocorrer prorrogação se de interesse das partes, observado o disposto na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO
a. Os serviços serão realizados de acordo com o Calendário Escolar 2007 da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, incluindo as atividades pedagógicas extras e outras atividades que incluam a participação de alunos, mediante solicitação formal, em conformidade com a legislação vigente e com as especificações da cláusula primeira deste Contrato.

b. O itinerário das linhas será definido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, através da descrição do trajeto, sendo que qualquer alteração durante o ano somente poderá ocorrer em virtude da inclusão e/ou exclusão de alunos, depois de comprovada a necessidade e realizada a medição do trajeto, mediante autorização formal da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.

c. Caberá à CONTRATADA cumprir seu itinerário conforme o Calendário Escolar, sendo vetado o direito a qualquer alteração do mesmo, sem aprovação e autorização da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.

d. O início da linha será considerado a partir do embarque do 1º (primeiro) aluno usuário do transporte até a escola, e o retorno será da escola até o desembarque do último aluno.

e. Havendo necessidade de transporte de alunos para atividades extras previstas no Calendário Escolar, este será disponibilizado e caberá à CONTRATADA cumpri-lo mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, sendo que o valor para este transporte será o mesmo praticado no contrato da linha.
f. A CONTRATADA deverá transportar somente os alunos da rede pública municipal e estadual e os contemplados pela Lei Municipal nº 3.467/06, devidamente cadastrados e autorizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos. É expressamente proibido o transporte de pessoas não autorizadas e a cobrança de qualquer valor ou benefício.

g. A CONTRATADA, ao realizar o fechamento do mês, deverá apresentar ao setor responsável pelo transporte escolar os seguintes elementos: a) planilha com os dados referentes aos serviços realizados, de acordo com o formulário fornecido pela Secretaria Municipal de Educação; b) a relação de alunos transportados; c) todos os discos do tacógrafo utilizados até o fechamento do mês, ou a qualquer tempo, de acordo com a solicitação do setor de transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos. A falta da apresentação de qualquer um destes elementos inviabilizará o pagamento e, no caso de reincidência, poderá acarretar a rescisão do contrato.

h. Não poderá haver subcontratação dos serviços.
i. Não haverá pagamentos antecipados.
j. A CONTRATADA deverá fornecer os dados dos motoristas que conduzirão os veículos durante a execução do contrato. Caso haja alteração, deverá comunicar e encaminhar os documentos ao setor de transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.

k. Os veículos da CONTRATADA, no momento que estiverem prestando os serviços ao CONTRATANTE, não poderão transitar em outros trajetos conduzindo os alunos, salvo com autorização expressa.

l. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO, DA REVISÃO E DO REAJUSTE.
O pagamento será realizado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, importando o valor do item contratado, multiplicado pela quilometragem percorrida neste período em razão dos dias letivos do mês e em conformidade com a planilha de dados, mediante apresentação do documento fiscal, atestado por servidor competente.
O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento devidamente instruído a ser formalizado pela CONTRATADA.
Durante o prazo inicial de 12 (doze) meses de execução do contrato, os preços não sofrerão qualquer reajuste contratual. Em caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados anualmente (decorridos doze meses), já no início da prorrogação e assim sucessivamente (de doze em doze meses), de acordo com o índice acumulado (últimos doze meses) do INPC ou outro índice legal oficial que venha a substituí-lo em caso de sua extinção, mediante requerimento devidamente instruído a ser formalizado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas provenientes da execução deste contrato correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:
2.029 – MANUTENÇAO DO TRANSPORTE ESCOLAR

3.3.90.39.00.00.00.00.0115 (150) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

3.3.90.39.00.00.00.00.0119 (151) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

3.3.90.39.00.00.00.00.0121 (148) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

3.3.90.39.00.00.00.00.0123 (149) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

2.081 - MANUTENÇAO DO TRANSPORTE PARA ENSINO MÉDIO DA ZONA RURAL

3.3.90.39.00.00.00.00.0115 (344) - Outros Serviços de Terceiros – PJ

CLÁUSULA SEXTA – DO DOCUMENTO FISCAL

A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba – SC, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

a. Cumprir seu itinerário conforme calendário escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos, sendo vetado o direito à qualquer alteração da mesma sem a prévia aprovação e autorização do CONTRATANTE;
b. Disponibilizar e efetuar o transporte de alunos para atividades extras previstas no calendário escolar, mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos;
c. Transportar somente os alunos da rede pública municipal e estadual e os contemplados pela Lei Municipal nº 3.467/06, devidamente cadastrados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos;
d. Observar os critérios de segurança previstos pelo IPETRAN;
e. Cumprir os horários estipulados de saída e chegada nas escolas, apanhando os alunos nos locais determinados pelo CONTRATANTE;

f. Apresentar ao setor responsável pelo transporte escolar, quando do fechamento do mês, planilha com os dados referentes aos serviços realizados, de acordo com o formulário fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, relação de alunos transportados e, a qualquer tempo, discos do tacográfo utilizados no período;
g. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e diárias (hospedagem e alimentação) do pessoal porventura empregado, bem como pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de gerenciamento, indenizações devidas a terceiros, seguros de pessoas e bens, manutenção do veículo (incluindo combustíveis e lubrificantes), resultantes da execução do Contrato;
h. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, observando-se todas as exigências da legislação de trânsito relativa aos condutores dos veículos;
i. Fornecer os dados dos motoristas que conduzirão os veículos durante a execução do contrato. Caso haja alteração, deverá comunicar e encaminhar os documentos ao setor de transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.
j. Apresentar mensalmente, comprovação de que os motoristas não atingiram 21 (vinte um) pontos por eventuais infrações de trânsito;

k. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;
l. Manter seu pessoal uniformizado e identificado através de crachás, com fotografia recente, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI s;
m. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte se seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;
n. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
o. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
p. Submeter os veículos às vistorias técnicas determinadas pelo CONTRATANTE e pela legislação;

q. Manter os veículos sempre limpos e em condições de segurança;

r. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação dos serviços;

s. Prestar contas dos serviços semestralmente ao CONTRATANTE, através de relatório circunstanciado;

t. Manter o serviço de forma regular e contínua, substituindo temporariamente, em caso de problemas, o veículo previamente destinado ao serviço, por outro, em condições melhores ou iguais aos do primeiro, mediante autorização escrita do CONTRATANTE;

u. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
v. Manter, de forma regular, todas as condições exigidas para a contratação dispostas no item 10 do Edital PP nº 22/2007, durante a execução do contrato; 

w. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
x. Facilitar todas as atividades de fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Eventos.
RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

a. Efetuar os pagamentos conforme o ajustado neste instrumento;

b. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído com a comprovação do aumento dos custos;
c. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da execução do contrato;
d. Proceder à publicação do resumo deste contrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura; 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total ou parcial deste contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa, de valor correspondente a até 20% (vinte por cento) do valor do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até dois anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Além das penas acima citadas, a CONTRATADA que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:
a. um por cento (1%) sobre o valor do contrato por dia letivo em que não foi efetuado o transporte;
b. cinco por cento (5%) sobre o valor do contrato caso não seja efetuado o transporte por mais de 05 (cinco) dias, sem prejuízo da alínea anterior.
c. O não cumprimento por parte da CONTRATADA do horário pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, acarretará o não pagamento da quilometragem efetuada no dia do ocorrido.

d. Nos termos do artigo 7° da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;
c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

O contrato poderá ser rescindido ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:

a. Atraso injustificado ou manifesta deficiência, a juízo da Administração, na prestação dos serviços contratados;
b. Prestação dos serviços fora das especificações constantes no objeto contratual;
c. Subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;
d. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar os serviços, assim como as de seus superiores;
e. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratual, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei 8.666/93;
f. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
g. Dissolução da empresa;
h. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato;
i. Paralisação ou abandono total ou parcial do serviço, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada;
j. Caso o trajeto da linha esteja compreendido em linha de transporte coletivo, objeto de concessão por parte do Poder Público Municipal.
O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.
Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS

Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei 8.666/93 e alterações, e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba(SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer foro que lhes possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

JOAÇABA(SC), ..... de ......................... de 2007. 

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:

1ª _________________________

2ª _________________________
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